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LEI Nº 1.264/2017, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017. 
 
 
 
“Proíbe a realização de queimada nos lotes urbanos do município”.     

 
 
O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
APROVOU: 
 

Art. 1º -  É proibida a realização de queimada, para limpeza de terrenos, bem como a incineração de lixo ou detritos, nos lotes urbanos do município 

Art. 2º -  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará o responsável ao pagamento de multa equivalente a ½ (meio) salário mínimo, aplicada em dobro no 

caso de reincidência. 

Art. 3º - O município manterá serviço próprio com a finalidade de receber denúncias sobre a transgressão do disposto nesta lei. 

Art. 4º -  O chefe do executivo municipal regulamentará a presente lei, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 5º -  A fiscalização ficará sob responsabilidade do poder executivo.  

Art. 6º -  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito, em 19 de setembro de 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 

 

LEI Nº 1.267/2017, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017. 

Dispõe sobre o Plano Municipal de Educação – PME  do Município de Barreiras-Ba – decênio 2014-2024, em consonância com a Lei nº 

13.005/2014 que trata do Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz saber 

que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Aprovar o Plano Municipal de Educação – PME, com duração de 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com 

vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 2º São diretrizes do PME: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade da educação; 

IV - formação para o trabalho e para a cidadania; 

V - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VI - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; 

VII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

VIII - valorização dos/as profissionais da educação; 

IX – respeito aos direitos humanos previstos na legislação e nos tratados internacionais assinados pelo Brasil; 

 X - a escola e os professores respeitarão direitos dos pais e dos alunos a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que estejam de 

acordo com suas próprias convicções, tal como, previsto no Artigo 12.4 da convenção americana sobre direitos humanos. 

 

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ser cumpridas no prazo da vigência do  PME, desde que não haja prazo inferior definido para 

metas e estratégias específicas. 

Art. 4º O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município deverão ser formulados de maneira a assegurar a 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 5º O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB será utilizado para avaliar a qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento 

escolar apurados pelo censo da educação básica, combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados na avaliação nacional 

do rendimento escolar ou outro índice que venha sucedê-lo. 

Parágrafo Único - Estudos desenvolvidos e aprovados pelo MEC na construção de novos indicadores, a exemplo dos que se reportam à qualidade 

relativa ao corpo docente e à infraestrutura da Educação Básica, poderão ser incorporados ao sistema da avaliação deste plano. 

Art. 6º O Município, em articulação e integração com o Estado, a União e a sociedade civil e política, procederá à avaliação periódica de 

implementação do Plano Municipal de Educação de Barreiras e sua respectiva consonância com os planos Estadual e Nacional. 

§ 1º O Poder Legislativo, com a participação da sociedade civil e política, organizada e por intermédio da Comissão de Educação da Câmara de 

Vereadores, Conselho Municipal de Educação e Comitê Municipal de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do PME, acompanharão a 

execução do Plano Municipal de Educação. 

§ 2º A primeira avaliação do PME a ser feita pelo Comitê Municipal de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do PME, realizar-se-á durante o  

segundo ano de vigência desta Lei, cabendo à Câmara de Vereadores aprovar as  medidas legais decorrentes, com vistas às correções de eventuais 

deficiências e distorções. 
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§ 3º O Conselho Municipal de Educação e o Comitê Municipal de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do PME, deverá; 

 I – Acompanhar a execução do PME e o cumprimento de suas metas 

II – Promover a Conferência Municipal de Educação 

§ 4º A Conferência Municipal de Educação realizar-se-á com intervalo de até 4 anos entre elas, com intenção fornecer de elementos para o PNE e 

também refletir sobre o processo de execução do PME. 

Art. 7º Caberá ao gestor municipal à adoção das medidas governamentais necessárias para o  alcance das metas previstas no PME. 

Parágrafo Único. As estratégias definidas no anexo desta lei não eliminam a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumento 

jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados. 

Art. 8º O Município elaborou o seu PME em consonância com as diretrizes, metas e estratégias, previstas no PNE, Lei nº 13.005/2014. 

§ 1º O Município demarcou em seu PME estratégias que: 

I - Asseguram articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais e culturais; 

II - Consideram as necessidades específicas da população do campo e perspectivas para as comunidades quilombolas, comunidades itinerantes e 

assegurando a equidade educacional; 

III - Garantem o atendimento das necessidades especificas na educação especial, assegurando o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 

etapas e modalidades; 

IV - Promovem a articulação intersetorial na implementação das politicas educacionais. 

Art. 9º A partir da Lei aprovada do PME, o Município deve aprovar a lei especifica para instituir o seu Sistema de Educação (já aprovado pelo Conselho 

Municipal de Educação através do Parecer nº 05/2014 de 18/09/2014), disciplinando a gestão democrática pública no prazo de 2 anos, contando da 

publicação dessa lei. 

Art. 10º  Os Poderes do Município deverão empenhar-se em divulgar o Plano aprovado por esta Lei, bem como na progressiva realização de suas 

metas e estratégias, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.  

Art. 11º  Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o poder executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, sem prejuízos 

das prerrogativas desse poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, 

diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Paragrafo Único: O município deverá constituir uma comissão e/ou Grupo Colaborativo para elaboração do plano municipal subsequente já no oitavo 

ano de vigência desse PME. 

Art. 12º  O Poder Público não se imiscuirá na orientação sexual dos alunos, nem permitirá qualquer prática capaz de comprometer ou direcionar o 

natural desenvolvimento de sua personalidade, em harmonia com a respectiva identidade biológica de sexo, sendo vedada, especialmente a aplicação 

dos postulados da teoria ou ideologia de gênero. 

Art. 13º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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Lei 1.265/2017, de 13 de setembro de 2017. 

 

Dispõe sobre a implementação do PROGRAMA IDADE VIVA, no Município de Barreiras, sobre o seu funcionamento, revoga a Lei nº 882/2009, de 

29 de Dezembro de 2009, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica instituído no Município de Barreiras o Programa IDADE VIVA, vinculado e coordenado pela Secretaria Municipal Saúde, com apoio da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e da Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho. 

 

Paragrafo único - Programa IDADE VIVA visa promover o bem-estar, o desenvolvimento pessoal, a autonomia e a melhoria da qualidade de vida dos 

Idosos através da oferta de cursos, atividades de grupo, recreação terapêutica, de educação física e atendimentos especializados.   

  

Art. 2º As atividades do Programa IDADE VIVA têm como diretrizes gerais: 

 

I - A prestação de informações e serviços em diversas áreas de interesse ao idoso conforme previstos na Constituição Federal e no Estatuto do Idoso, 

especialmente o de disponibilizar uma setorização de apoio integral aos idosos. 

  

II - O atendimento especial nas áreas:  

   

a - geriátrica; 

b - odontológica; 

c - fisioterápica; 

d - educacional; 

e - psicológica; 

f - enfermagem; 

g - educação física; 

h - nutrição; 

i - assistência social. 

 

III – A oferta de programas e serviços especializados, e ainda organizados eventos especiais que promovam saúde e bem-estar, envelhecimento 

positivo e melhoria da qualidade de vida dos idosos de Barreiras. 

 

Art. 3º Os auxílios para a manutenção do Programa IDADE VIVA serão obtidos através da destinação de recursos do Poder Executivo Municipal e 

entidades privadas nacionais e internacionais, bem como por meio de parcerias com as entidades governamentais e não governamentais para 

favorecer a execução das ações propostas, a fim de obter recursos materiais, equipamentos e outras necessidades básicas para o seu 

desenvolvimento. 

 

Art. 4º O Programa da IDADE VIVA do Município de Barreiras tem como objetivos: 

 

I. Fomentar a participação social da pessoa idosa, inclusive por meio de organizações da sociedade civil de caráter representativo; 

 

II. Contribuir para um processo de Envelhecimento ativo, saudável e autônomo; 

 

III. Assegurar espaço de encontro para os idosos e encontros de outras gerações de modo a promover a sua convivência familiar e comunitária; 

 

IV. Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para novos projetos de vida; 

 

V. Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o 

desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos usuários.  

 

VI. Assegurar a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, 

em conjunto articulado e continuo das ações e serviços. 

 

Art. 5º O Programa IDADE VIVA desenvolverá atividades socioeducativas, culturais, de saúde, físicas e esportivas, recreativas e de lazer, abertas à 

comunidade e direcionadas às pessoas com 60 anos ou mais. (Art. 4º. I - Decreto Federal 1948/96). 

 

Art. 6º O objetivo do Programa da IDADE VIVA será o de melhorar a qualidade de vida do idoso, promovendo sempre a sua inclusão, conquista e 

preservação da autonomia, independência e cidadania. 

 

Art. 7º Consolidar o direito à cidadania através do incentivo à participação e organização social, promovendo a motivação e inclusão dos usuários. 
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Art. 8º A Secretaria Municipal de Saúde designará servidores para o desenvolvimento das atividades do Programa IDADE VIVA, visando o alcance dos 

objetivos, e articulará a vinda de outros funcionários junto aos seus parceiros, quando necessário. 

 

Art. 9º Para viabilização dos objetivos do Programa IDADE VIVA, com base na especificidade da população idosa do Município de Barreiras, serão 

disponibilizados atendimentos nas seguintes áreas: 

 

I - na área de saúde;  

II - na área de assistência social; 

III - na área de educação, cultura, esporte e lazer. 

 

Art. 10 O funcionamento do Programa IDADE VIVA será em regime aberto, de segunda a sexta-feira, podendo também ser disponibilizado em 

sábados, domingos, feriados e a noite, sendo que os horários serão definidos pela Secretaria Municipal Saúde. 

 

Parágrafo Único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde proceder à inscrição e seleção dos idosos que participarão do programa, bem como definir 

o número de idosos que serão atendidos, considerando sua disponibilidade orçamentária. 

 

Art. 11 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, no sentido de viabilizar a infraestrutura necessária para a instalação dos equipamentos e 

funcionamento das atividades, assim como a disponibilização de recursos humanos para prestar atendimento específico aos idosos. 

 

Art. 12 As despesas para criação e à manutenção desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 13 Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação. 

 

Art. 14 Revoga-se a Lei nº 882/2009, de 29 de Dezembro de 2009, e demais disposições em contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Lei 1.266/2017, de 13 de setembro de 2017. 

 

Reconhecer o NAZARO como Patrimônio Imaterial Cultural do Município de Barreiras. 

 

 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
APROVOU: 

 

Art. 1º -  Reconhecer o NAZARO como Patrimônio Imaterial Cultural de Barreiras - Ba. 

 

Art. 2º -  Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário . 

 

 
 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 714, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017. 

 

Dispõe sobre a nomeação para o CARGO DE VICE-DIREÇÃO de Escola da Rede Municipal de Ensino. 

 

JOÃO BARBOSA DE SOUZA SOBRINHO, PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e na forma prevista 

na Lei Orgânica do Município, 

 

RESOLVE, 

 

Art. 1º - Nomear a Senhora Kelle Mariane de Oliveira dos Santos  para provimento do Cargo de Vice-diretora da Escola Municipal Antônia de Matos, 

vinculada à Secretaria de Educação.  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
Gabinete do Prefeito, aos 22 de setembro de 2017. 

 
 
 

João Barbosa de Souza Sobrinho 
-Prefeito de Barreiras- 

 

 

 

 

LEI ORDINÁRIA Nº 083/2017, de 12 de Setembro de 2017. 

Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação Civil, Distrito de Irrigação do Projeto São Desidério / Barreiras Sul, e dá outras providências”. 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 
saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 1º- Fica considerada de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO CIVIL, DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PROJETO SÃO DESIDÉRIO / 
BARREIRAS SUL, registrada no CNPJ sob o número 00.799.679/0001-20, com sede no logradouro, Rua Professor José Seabra, nº 420, Sede da 
CODEVASF, Centro, no Município de Barreiras-BA, nos termos da Lei Municipal nº 6.662 de 25/05/79, no Decreto nº 89.496 de 29/03/84 e Legislação 
Complementar.   

Art. 2º- Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública caso a entidade: 

I – Substituir os fins constantes do Estatuto ou deixar de cumprir as disposições estatutárias; 

II – Alterar a sua denominação e, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da averbação no Registro Público, não comunicar a ocorrência ao 
departamento competente da administração pública municipal local. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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LEI ORDINÁRIA Nº 084/2017, de 12 de Setembro de 2017. 

“Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação Civil, dos Produtores da Agricultura Familiar Zequinha Barreto (AFAZEB), e dá outras 

providências”. 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO CIVIL, DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR ZEQUINHA 

BARRETO (AFAZEB), registrada no CNPJ sob o numero 20.659.537/0001-75, com sede ás margens da BR 242 km 32, sentido Brasília, Lote 01, CEP 

– 47.800-000, Assentamento de Reforma Zequinha Barreto, no Município de Barreiras-BA.  

Art. 2º - Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública caso a entidade: 

I – substituir os fins constantes do Estatuto ou deixar de cumprir as disposições estatutárias; 

II – alterar a sua denominação e, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da averbação no Registro Público, não comunicar a ocorrência ao 

departamento competente da administração pública municipal local. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 

 

 

LEI ORDINÁRIA Nº 085/2017, de 13 de Setembro de 2017. 

“Torna de Utilidade Pública o ISFAC – Instituto São Francisco de Arte e Cultura”. 

O PREFEITO DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do Município de Barreiras-BA, faz 

saber que a Câmara Municipal de Barreiras aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública o ISFAC – Instituto São Francisco de Arte e cultura, inscrito no CNPJ sob o nº 25.372.225/0001-08, 

situado na Rua Alberto Coimbra, nº 44, Sandra Regina, Barreiras, Bahia.  

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de Setembro 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 238/17, de 25 de setembro de 2017. 

Dispõe sobre o sorteio dos beneficiários para o residencial Solar Barreiras e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras - BA: 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica determinado a realização do sorteio dos beneficiários para as 500 unidades habitacionais do Residencial Solar Barreiras incluindo banco 

de reserva. 

Art. 2º - O processo do sorteio será iniciado às 09 horas, dia 29 de setembro de 2017, no Parque de Exposição Engenheiro Geraldo Rocha. 

Art. 3º - O sorteio obedecerá aos critérios nacionais e locais definidos pelo Conselho Municipal de Habitação em conformidade com a Portaria nº 595, 

de 18 de dezembro de 2013 do Ministério das Cidades. 

Art. 4º - A relação das famílias habilitadas a participarem do sorteio será divulgada no Diário Oficial do Município. 

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, em 25 de setembro de 2017 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito de Barreiras/BA 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 143/2017 

 

Proc. Adm. Nº 1.432/2017 – Dispensa Nº 38/2017 – Contratante: MUNICÍPIO DE BARREIRAS - Contratado: LUCASOM COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.572.498/0001-18. Objeto: Aquisição de equipamento de GPS e Programa GPS 

Trackmaker para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura deste Município. Contrato Nº 143/2017. Ass.: 19/09/2017, Valor Global: R$ 

4.430,00. Fund. legal: art. 24 da Lei Federal 8.666/93. João Barbosa de Souza Sobrinho. Prefeito Municipal 

 
 
 

 


